
 

 

FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO GUARDIAN LOGÍSTICA 

CNPJ nº 37.295.919/0001-60 

 

PERFIL DO FUNDO (30/12/2020) 

 

Código de 

Negociação 

GALG11  Código ISIN BRGALGCTF009 

     

Local de 

Atendimento aos 

Cotistas 

Sede da 

Administradora 

 Jornal para 

publicações legais 

N/A 

     

Data da 

Constituição do 

Fundo 

27/5/2020  Patrimônio (R$) R$ 500.982.550,96 

     

Quantidade de 

cotas  

5.613.031  Valor da Cota R$ 89,25 

     

Data do registro na 

CVM 

20/7/2020  Código CVM 0320055 

 

 

1.1.1.1.1 Administradora  

 

  

1.1.1.1.2 Diretor Responsável  

 

BRL TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrito no 
CNPJ sob o nº 13.486.793/0001-42 
Endereço: Rua Iguatemi nº 151, 19º andar, 
Itaim Bibi, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo 
E-mail: fii@brltrust.com.br 

Telefone: (11) 3133-0350 

 

 Danilo Christófaro Barbieri 

Endereço: Rua Iguatemi nº 151, 19º andar, Itaim 
Bibi, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo 
E-mail: dbarbieri@brltrust.com.br / 

fii@brltrust.com.br 

Telefone: (11) 3133-0350 
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1.1.1.1.3 Características do Fundo  

(Os termos iniciados em letra maiúscula e não definidos no presente documento terão os significados a eles 

atribuídos no Regulamento do Fundo de Investimento Imobiliário Guardian Logística) 

 

FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO GUARDIAN LOGÍSTICA, é um fundo de investimento imobiliário 

com gestão ativa, constituído sob a forma de condomínio fechado, destinado à aplicação em Ativos 

Imobiliários, regido pelo Regulamento e pelas disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. 

 

1.1.1.1.4 Objetivo e Política de Investimento do Fundo  

 

O objetivo do Fundo é a obtenção de renda, mediante a aplicação de recursos correspondentes, a, no 

mínimo, 2/3 (dois terços) de seu Patrimônio Líquido em Imóveis, concluídos ou em fase de 

desenvolvimento, para obtenção de renda por meio de locação, arrendamento ou outras formas de 

exploração, bem como em quaisquer direitos reais sobre os Imóveis, ou, ainda, pelo investimento indireto 

em Imóveis, mediante a aquisição de Ativos Imobiliários, bem como o ganho de capital obtido com a 

compra e venda dos Imóveis ou dos Ativos Imobiliários. A aquisição dos Imóveis pelo Fundo visa a 

proporcionar aos seus Cotistas a rentabilidade decorrente da exploração comercial dos Imóveis, bem 

como pela eventual comercialização dos Imóveis. O Fundo poderá realizar reformas ou benfeitorias nos 

Imóveis com o objetivo de potencializar os retornos decorrentes de sua exploração comercial ou eventual 

comercialização. 

 

O Fundo não tem o objetivo de aplicar seus recursos em Imóveis ou em Ativos Imobiliários específicos. 

 

O Fundo poderá adquirir os Imóveis que estejam localizados em todo o território brasileiro. 

 

O Fundo poderá adquirir Imóveis sobre os quais tenham sido constituídos ônus anteriormente ao seu 

ingresso no patrimônio do Fundo, Imóveis cujos recursos provenientes de sua exploração, como de 

aluguéis e outros recebíveis originados, tenham sido cedidos, ou ainda Imóveis envolvidos direta ou 

indiretamente em operações de financiamento ou captação de recursos. 

 

Adicionalmente, observada a obrigação constante do item 21.1 do Regulamento, o Fundo, conforme 

recomendação do Consultor Imobiliário, poderá aplicar recursos para o pagamento de Despesas 

Extraordinárias e realizar outros investimentos nos Imóveis, observados os limites previstos nas normas 

aplicáveis. 
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A aquisição dos Imóveis e dos direitos reais sobre os Imóveis pode se dar diretamente ou por meio da 

aquisição de (i) ações ou quotas de sociedades cujo propósito seja investimentos em Imóveis ou em 

direitos reais sobre Imóveis; (ii) cotas de fundos de investimento em participações (FIP) que tenham como 

política de investimento aplicações em sociedades, exclusivamente, atividades permitidas aos fundos de 

investimento imobiliário ou cujo propósito consista no investimento em Imóveis ou em direitos reais 

sobre Imóveis; (iii) cotas de outros fundos de investimento imobiliário que tenham como política de 

investimento aplicações em Imóveis ou em direitos reais sobre Imóveis ou, ainda, aplicações em 

sociedades cujo propósito consista no investimento em Imóveis ou em direitos reais sobre Imóveis; (iv) 

valores mobiliários autorizados pela Instrução CVM nº 472/08, tais como letras hipotecárias, letras de 

crédito imobiliário, letras imobiliárias garantidas, bem como outros ativos financeiras e valores 

mobiliários permitidos em legislação em vigor; (v) cotas de fundos de investimentos em direitos 

creditórios (FIDC) que tenham como política de investimentos, exclusivamente, atividades permitidas aos 

fundos de investimento imobiliário; (vi) certificados de recebíveis imobiliários, cujo pagamento possa ser 

realizado mediante dação dos Imóveis em pagamento ou que garanta ao Fundo a participação nos 

resultados dos Imóveis, e cuja emissão ou negociação tenha sido objeto de oferta pública registrada na 

CVM ou cujo registro tenha sido dispensado, nos termos da regulamentação aplicável; ou (vii) ações, 

debêntures, bônus de subscrição, seus cupons, direitos, recibos de subscrição e certificados de 

desdobramentos, certificados de depósito de valores mobiliários, cédulas de debêntures, cotas de fundos 

de investimentos, notas promissórias e quaisquer outros valores mobiliários previstos no artigo 45 da 

Instrução CVM nº 472/08, cujo pagamento possa ser realizado mediante dação dos Imóveis em 

pagamento, e cuja emissão ou negociação tenha sido objeto de oferta pública registrada na CVM ou cujo 

registro tenha sido dispensado, nos termos da regulamentação aplicável, e que tenham sido emitidos por 

emissores cujas atividades preponderantes sejam permitidas aos fundos de investimento imobiliário. 

 

Não obstante o disposto acima, o Fundo poderá adquirir CEPAC caso sejam essenciais para fins de 

regularização dos Imóveis da carteira do Fundo ou para fins de implementação de expansões e 

benfeitorias em tais Imóveis (sendo tais CEPAC, em conjunto com os ativos descritos nos incisos “i”, “ii”, 

“iii”, “iv” e “v” acima definidos como “Ativos Imobiliários”). 

 

A aquisição dos Imóveis poderá ser realizada à vista ou a prazo, nos termos da regulamentação vigente 

e deverá ser objeto de avaliação prévia pelo Administrador, pelo Consultor Imobiliário ou por empresa 

especializada, observados os requisitos constantes do Anexo 12 da Instrução CVM nº 472/08. 

Adicionalmente, os novos Imóveis serão objeto de auditoria jurídica a ser realizada por escritório de 

advocacia renomado a ser contratado pelo Fundo, conforme recomendação do Consultor Imobiliário em 

conjunto com o Administrador, e com base em termos usuais de mercado utilizados para aquisições 

imobiliárias. 
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A cada nova emissão, o Consultor Imobiliário poderá propor um parâmetro de rentabilidade para as Cotas 

a serem emitidas, o qual não representará e nem deverá ser considerado como uma promessa, garantia 

ou sugestão de rentabilidade aos Cotistas por parte do Administrador ou do Consultor Imobiliário. 

 

Para realizar o pagamento das despesas ordinárias, das Despesas Extraordinárias e dos encargos previstos 

no Regulamento, o Fundo poderá manter parcela do seu patrimônio, que, temporariamente, não esteja 

aplicada em Imóveis ou em Ativos Imobiliários, nos termos do Regulamento, permanentemente aplicada 

em: (i) títulos de renda fixa, públicos ou privados, de liquidez compatível com as necessidades e despesas 

ordinárias do Fundo e emitidos pelo Tesouro Nacional ou por Instituições Financeiras Autorizadas; (ii) 

moeda nacional; (iii) operações compromissadas com lastro nos ativos indicados no inciso “i” acima; (iv) 

derivativos, exclusivamente para fins de proteção patrimonial, cuja exposição seja sempre, no máximo, o 

valor do Patrimônio Líquido do Fundo; (v) cotas de fundos de investimento referenciados em DI e/ou 

renda fixa com liquidez diária, com investimentos preponderantemente nos ativos financeiros 

relacionados nos itens anteriores; e (vi) outros ativos de liquidez compatível com as necessidades e 

despesas ordinárias do Fundo, cujo investimento seja admitido aos fundos de investimento imobiliário, 

na forma da Instrução CVM nº 472/08 (sendo os itens acima referidos em conjunto como “Ativos 

Financeiros”). 

 

O Fundo poderá adquirir Ativos Financeiros de emissão ou cujas contrapartes sejam Pessoas Ligadas ao 

Consultor Imobiliário e/ou ao Administrador, desde que aprovado em Assembleia Geral de Cotistas, na 

forma prevista no artigo 34 da Instrução CVM nº 472/08. 

 

Uma vez integralizadas as Cotas, a parcela do patrimônio do Fundo que, temporariamente, não estiver 

aplicada em Imóveis, deverá ser aplicada em Ativos Financeiros. 

 

O objeto do Fundo e sua Política de Investimento não poderão ser alterados sem prévia deliberação da 

Assembleia Geral, tomada de acordo com o quórum estabelecido no Regulamento. 

 

O Fundo não poderá realizar operações de day trade, assim consideradas aquelas iniciadas e encerradas 

no mesmo dia, independentemente do Fundo possuir estoque ou posição anterior do mesmo ativo. 

 

O Administrador selecionará os investimentos do Fundo, de acordo com as orientações do Consultor 

Imobiliário, sem prejuízo de eventual concentração da carteira em Imóveis e/ou em Ativos Imobiliários, 

desde que respeitados eventuais limites que venham a ser aplicados por conta da ocorrência da 

concentração do patrimônio do Fundo em Ativos Imobiliários e/ou em Ativos Financeiros nos termos da 

regulamentação em vigor, em especial dos § 5º e § 6º do artigo 45 da Instrução CVM nº 472/08. 
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Caberá ao Consultor Imobiliário praticar todos os atos que entender necessários ao cumprimento da 

Política de Investimento, desde que respeitadas as disposições do Regulamento e da legislação aplicável, 

não lhe sendo facultado, todavia, tomar decisões que eliminem a discricionariedade do Administrador 

com relação às atribuições que foram especificamente atribuídas ao Administrador no Regulamento, no 

Contrato de Consultoria Imobiliária e na legislação em vigor. 

 

O Fundo, a critério do Administrador, poderá ceder a terceiros ou dar em garantia, total ou parcialmente, 

o fluxo dos aluguéis recebidos em decorrência dos contratos de locação dos Imóveis integrantes da 

carteira do Fundo, assim como poderá ceder quaisquer outros recebíveis relacionados aos Ativos 

Imobiliários, observada a política de distribuição de rendimentos e resultados. 

 

O Administrador, conforme orientação do Consultor Imobiliário e desde que aprovado em Assembleia 

Geral de Cotistas na hipótese de não distribuição de rendimentos, nos termos do item 21.2. do 

Regulamento, também poderá reinvestir os recursos provenientes de eventual cessão de fluxo de aluguéis 

e outros recebíveis originados a partir do investimento em Imóveis e em Ativos Imobiliários, observados 

os limites previstos na regulamentação e legislação aplicáveis. 

 

 

1.1.1.1.5 Da Política de Distribuição de Resultados  

 

Semestralmente, o Administrador distribuirá aos Cotistas, independentemente da realização de 

Assembleia Geral, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos lucros auferidos pelo Fundo, apurados 

segundo o regime de caixa, com base em balanço ou balancete semestral encerrado em 30 de junho e 

31 de dezembro de cada ano. 

 

Havendo disponibilidades e observado o artigo 6.9.1 do Regulamento, os rendimentos auferidos poderão 

ser distribuídos aos Cotistas mensalmente, a critério do Administrador, sempre no 10º (décimo) Dia Útil 

do mês subsequente ao do recebimento dos recursos pelo Fundo, a título de antecipação dos 

rendimentos do semestre a serem distribuídos. Eventual saldo de resultado não distribuído como 

antecipação será pago no prazo máximo de 10 (dez) Dias Úteis após o encerramento dos balanços 

semestrais, podendo referido saldo ter outra destinação dada pela Assembleia Geral, com base em 

eventual proposta e justificativa apresentada pelo Consultor Imobiliário.  

 

Observada a obrigação estabelecida nos termos do item 21.1 do Regulamento, o Consultor Imobiliário 

poderá decidir/recomendar pelo reinvestimento dos recursos originados com a alienação dos Imóveis, 

dos Ativos Imobiliários e dos Ativos Financeiros da carteira do Fundo, observados os limites previstos na 

regulamentação e legislação aplicáveis. 
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O percentual mínimo a que se refere o item 21.1 do Regulamento será observado apenas semestralmente, 

sendo que os adiantamentos realizados mensalmente poderão não atingir o referido mínimo 

estabelecido. 

 

Farão jus aos rendimentos de que trata o item 21.2 do Regulamento os Cotistas que tiverem inscritos no 

registro de Cotistas no fechamento do último Dia Útil de cada mês de apuração, de acordo com as contas 

de depósito mantidas pelo Escriturador, exceto na ocorrência do evento previsto no item 15.3 do 

Regulamento. 

 

Para fins de apuração de resultados, o Fundo manterá registro contábil das aquisições, locações, 

arrendamentos ou revendas dos Imóveis integrantes de sua carteira. 

 

O Administrador, com o objetivo de provisionar recursos para o pagamento de eventuais Despesas 

Extraordinárias dos Imóveis e dos Ativos Imobiliários integrantes do patrimônio do Fundo, poderá reter 

até 5% (cinco por cento) dos lucros apurados semestralmente pelo Fundo. 

 

Caso as reservas mantidas no patrimônio do Fundo venham a ser insuficientes, tenham seu valor reduzido 

ou integralmente consumido, o Administrador, mediante notificação recebida do Consultor Imobiliário, 

a seu critério, deverá convocar, nos termos do Regulamento, Assembleia Geral para discussão de soluções 

alternativas à venda dos Imóveis e dos Ativos Imobiliários. 

 

Caso a Assembleia Geral prevista no item 21.5 do Regulamento não se realize ou não decida por uma 

solução alternativa à venda de Imóveis e dos Ativos Imobiliários, como, por exemplo, a emissão de novas 

Cotas para o pagamento de despesas, os Imóveis, os Ativos Imobiliários e/ou os Ativos Financeiros 

deverão ser alienados e/ou cedidos e na hipótese do montante obtido com a alienação e/ou cessão de 

tais ativos do Fundo não seja suficiente para pagamento das despesas ordinárias e das Despesas 

Extraordinárias, os Cotistas poderão ser chamados, mediante deliberação em Assembleia Geral, para 

aportar capital no Fundo, para que as obrigações pecuniárias do Fundo sejam adimplidas. 

 

 


